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 "RESOLUÇÃO N.º 045 de 28 de agosto de 2001 .

Dispõe sobre a estrutura, competências e funcionamento
dos órgãos técnicos e administrativos do Tribunal de
Contas do Estado da Bahia e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão plenária, no uso das
competências que lhe conferem sua Lei Orgânica e seu Regimento Interno, e tendo em vista o
disposto nos arts. 1º, 7º e 32 da Lei nº 7.879, de 29 de junho de 2001;

RESOLVE

TÍTULO I

ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIAS

CAPÍTULO I

ESTRUTURA

Art. 1º - A estrutura técnico-administrativa do Tribunal de Contas do Estado da Bahia é composta
pelos seguintes órgãos:

I. Gabinete do Presidente;

a. Assessoria de Comunicação

II. Gabinete do Vice-Presidente;
III. Gabinete do Corregedor:

a. Auditoria Interna.

IV. Gabinetes dos Conselheiros;
V. Assessoria Técnico-Jurídica;
VI. Secretaria Geral:

a. Gerência de Controle Processual;
b. Gerência do Protocolo Geral;
c. Gerência de Arquivo e Microfilmagem;
d. Gerência de Biblioteca e Documentação;
e. Gerência de Jurisprudência e Informações Processuais;

1. Serviço de Controle de Decisões.
f. Secretaria de Plenário:

1. Serviço de Taquigrafia;

2. Serviço de Controle de Cadastro de Órgãos, Entidades,
Dirigentes e Cerimonial.

VII. Diretoria Administrativa e Financeira:

a) Gerência de Orçamento e Finanças Públicas:

1. Serviço de Execução Orçamentária;
2. Serviço de Execução Financeira.
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b) Gerência de Recursos Humanos:
1. Serviço de Cadastro e Informações;
2. Serviço de Pagamento de Pessoal;
3. Serviço de Assistência Social.

c) Gerência Médico-Odontológica;

d) Gerência de Administração:

1. Serviço de Material e Patrimônio;
2. Serviço de Compras;
3. Serviços Auxiliares.

VIII. Inspetoria de Finanças:

IX. Superintendência Técnica:
a. Serviço de Coordenação e Controle Técnico
b. Centro de Treinamento e Estudos Interdisciplinares para o Controle Externo –
CEICE:

1. Gerência de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento
Profissional;

2. Gerência de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento
Institucional;

3. Gerência de Avaliação de Desempenho.

X. Coordenadorias de Controle Externo.

XI. Ouvidoria.

§ 1º - O Gabinete do Presidente terá um Chefe de Gabinete, dois Assessores Especiais, um
Assessor, dois Assistentes, dois Secretários de Conselheiro e um Oficial de Gabinete.

§ 2º - O Gabinete do Vice-Presidente terá um Chefe de Gabinete, dois Assessores, dois
Assistentes, um Assessor Técnico-Jurídico, um Secretário de Conselheiro e um Oficial de
Gabinete.

§ 3º - O Gabinete do Corregedor e os Gabinetes de Conselheiro terão dois Assessores, dois
Assistentes, um Assessor Técnico-Jurídico e um Secretário de Conselheiro.

§ 4º - A Secretaria de Plenário terá um Secretário de Plenário e dois Secretários de Câmara.

CAPÍTULO II

COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES

Art. 2º - Aos Gabinetes do Presidente, do Vice-Presidente, do Corregedor e dos Conselheiros
compete:

I. a assessoria e assistência aos respectivos titulares em suas atividades técnicas e
administrativas;
II. o preparo e encaminhamento do expediente e da correspondência dos
respectivos titulares;
III. a formulação de despachos e a elaboração de sínteses dos assuntos que lhes
sejam submetidos;
IV. a coordenação do fluxo de informações e as relações públicas de interesse dos
respectivos titulares;
V. o desempenho de atividades correlatas.
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§ 1º -Aos Gabinetes do Vice-Presidente, do Corregedor e dos Conselheiros compete, ainda, a
assistência aos respectivos titulares no planejamento, acompanhamento e revisão técnica das
auditorias, inspeções e exames de contas, e das informações e procedimentos para o processo
decisório dos Colegiados.

§ 2º - São atribuições dos Chefes de Gabinete da Presidência e da Vice-Presidência:

I. orientar, supervisionar, dirigir e controlar os serviços do Gabinete;
II. preparar e encaminhar o expediente dos Gabinetes, submetendo-o aos
respectivos titulares;
III. exercer outras atribuições inerentes ao cargo.

§ 3º - Os Assessores Especiais têm como atribuições o assessoramento direto à Presidência
do Tribunal de Contas, mediante a elaboração de pareceres, estudos, minutas e informações,
assim como o desempenho de outros encargos que lhes sejam cometidos pelo Presidente.

§ 4º - Os Assessores e Assistentes do Presidente, do Vice-Presidente, do Corregedor e dos
Conselheiros têm como atribuição a elaboração de pesquisas técnico-científicas, com vistas a
reunir dados relacionados com as matérias que devem ser analisadas, auxiliando-os no exame
e elaboração de relatórios e votos atinentes a processos sob sua responsabilidade, bem como
o desempenho de outras atividades que lhes sejam cometidas.

§ 5º - Os Assessores Técnico-Jurídicos do Vice-Presidente, do Corregedor e dos Conselheiros
têm como atribuição o assessoramento especializado, de caráter jurídico, contábil, econômico,
financeiro, orçamentário e patrimonial, elaborando estudos e prestando informações com vistas
a dirimir dúvidas e esclarecer questões relativas aos processos em tramitação.

§ 6º - Os Secretários de Conselheiro e Oficiais de Gabinete têm como atribuições a assistência
aos Gabinetes, executando os serviços de expediente, zelando pela sua boa ordem, bem como
o desempenho de outras atividades correlatas que lhes forem cometidas.

§ 7º - Aos Auditores, enquanto designados para a função de Substituto de Conselheiro, além
das atribuições previstas no art. 5º, § 3º, I, da Lei nº 7.879/2001, e no art. 23, § 1º, do
Regimento Interno, cabe exarar despachos com vistas à instrução dos processos, o
assessoramento ao respectivo Conselheiro na supervisão dos serviços do Gabinete, bem como
desempenhar outras atividades, junto ao Plenário e às Câmaras, que lhes sejam cometidas
pelos Conselheiros titulares.

Art. 3º - À Assessoria de Comunicação, vinculada à Presidência, compete a seleção e divulgação
de notícias relativas ao Tribunal de Contas, a colaboração no preparo de matérias para publicação
na imprensa oficial ou outros órgãos de imprensa, bem como o desempenho de outras atividades
correlatas.

Art. 4º - À Auditoria Interna, vinculada ao Gabinete do Corregedor, compete realizar as atividades
de auditoria de natureza orçamentária, financeira, patrimonial e operacional no âmbito dos
serviços técnicos e administrativos do Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

Art. 5º - À Assessoria Técnico-Jurídica, que presta assessoramento técnico e jurídico ao Tribunal
Pleno, às Câmaras, ao Presidente, ao Vice-Presidente, ao Corregedor, aos Conselheiros e aos
órgãos técnicos e administrativos do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, compete:

I. a emissão de pareceres em processos sobre matéria jurídica, que lhe seja submetida pelo
Tribunal Pleno, pelas Câmaras e pelos Conselheiros, ou pelos titulares dos órgãos
integrantes da estrutura técnico-administrativa do Tribunal de Contas;

II. a emissão de pareceres em processos sobre matéria contábil, econômica, financeira e
patrimonial, das questões que lhe sejam submetidas pelo Tribunal Pleno, pelas Câmaras e
pelos Conselheiros, ou pelos titulares dos órgãos integrantes da estrutura técnico-
administrativa do Tribunal de Contas, após o prévio exame e pronunciamento técnico,
devidamente fundamentado e com indicação expressa das matérias que deverão ser
objeto de pronunciamento;
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III. a elaboração de minutas de atos, peças e instrumentos que envolvam matéria de natureza
técnica e jurídica;

IV. a promoção de assistência jurídica ao Tribunal de Contas, no que se fizer necessário;
V. a elaboração de estudos de natureza técnica e jurídica, por solicitação do Plenário, das

Câmaras, do Presidente, do Vice-Presidente, do Corregedor e dos demais Conselheiros;
VI.o desempenho de outras atividades correlatas.

Art. 6º - À Secretaria Geral, que tem por objetivo o planejamento, o controle, a execução e a
avaliação das atividades relativas ao trâmite de processos e ao fluxo de documentos e
informações no âmbito do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, compete:

I. Pela Gerência de Controle Processual:

a. o recebimento, anotação e registro dos processos para julgamento;
b. o controle dos prazos de notificações;
c. o encaminhamento às autoridades competentes das decisões condenatórias de

responsáveis em débito para com o Erário e sujeitos a penalidades pecuniárias, bem
como o controle do seu recolhimento;

d. a comunicação aos interessados das decisões do Plenário e das Câmaras para as
providências cabíveis;

e. a elaboração de ofícios relativos a diligências e controle de prazos;
f. a expedição de guias de recolhimento;
g. a expedição de notificações e publicação de avisos e editais;
h.  a promoção da expedição de títulos executórios, vencidos os prazos de notificação

para recolhimento do débito;
i. a prestação de informações ao Secretário Geral acerca do descumprimento de

prazos processuais;
j. o encaminhamento de processos, à Coordenadoria de Controle Externo competente,

para elaboração e atualização de cálculos;
k. a elaboração e atualização da relação de responsáveis com contas desaprovadas a

ser encaminhada ao Tribunal Regional Eleitoral;
l. o desempenho de outras atividades correlatas.

II. Pela Gerência do Protocolo Geral:

a. o recebimento, registro, autuação, ordenação e encaminhamento de processos e
documentos, em meio físico ou eletrônico;

b. a realização dos sorteios de Relator ou de Turma Relatora, conforme o caso;
c. o encaminhamento dos expedientes e/ou diligências, mantendo sigilo sobre

correspondência e atos de natureza confidencial e reservada;
d. o recebimento e a distribuição da correspondência destinada aos Conselheiros e

aos servidores do Tribunal de Contas;
e. a alteração de autuação, anexação de processos, juntada e desentranhamento de

documentos;
f. o desempenho de outras atividades correlatas.

III. Pela Gerência de Arquivo e Microfilmagem:

a. a guarda, conservação, juntada ou descarte de documentos de circulação terminada
e dos processos com instrução e apreciação concluídas, respeitada a tabela de
temporalidade;

b. a microfilmagem e a digitalização de documentos;
c. o fornecimento de cópias e documentos necessários à instrução dos processos;
d. o controle da documentação, selecionando e recomendando o que deve ser

devolvido a outros órgãos;
e. o desempenho de outras atividades correlatas.
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IV. Pela Gerência de Biblioteca e Documentação:
a. a organização, guarda e manutenção de documentos e obras de literatura

especializada, em meio eletrônico ou físico;
b. o encaminhamento de solicitações para aquisição de material bibliográfico;
c. a normalização e a divulgação de todos os trabalhos técnicos editados pelo Tribunal

de Contas, inclusive publicações de relatórios, folders, brochuras, revistas, trabalhos
e peças processuais;

d. o acompanhamento do movimento editorial, visando dotar seu acervo de
publicações, informações e documentos atualizados, em meio eletrônico ou físico,
relacionados com os assuntos da competência do Tribunal de Contas;

e. o controle do empréstimo de livros e documentos;
f. o fornecimento de cópias, em meio eletrônico ou físico, de legislação e matéria

jurisprudencial e doutrinária;
g. o gerenciamento do Memorial do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, inclusive

organizando e pesquisando material legislativo, histórico, jornalístico e iconográfico;
h. a elaboração e distribuição, em meio eletrônico ou físico, de material informativo

sobre assuntos do interesse do Tribunal de Contas;
i. o desempenho de outras atividades correlatas.

V. Pela Gerência de Jurisprudência e Informações Processuais, diretamente e/ou através
do Serviço de Controle de Decisões:

a. a organização, sistematização e proposição do ementário de jurisprudência relativo
às decisões do Plenário e das Câmaras, a ser submetido à Comissão de
Jurisprudência presidida pelo Conselheiro Vice-Presidente do Tribunal de Contas;

b. a prestação de informações gerais e específicas sobre o trâmite de processos e o
fluxo de documentos, ao público em geral e aos órgãos técnicos e administrativos
do Tribunal de Contas;

c. a vista, aos interessados, dos documentos e processos no âmbito do Tribunal de
Contas;

d. a manutenção da página do Tribunal de Contas do Estado da Bahia na internet, de
acordo com as determinações do Secretário Geral;

e. o desempenho de outras atividades correlatas.

VI. Pela Secretaria de Plenário, diretamente e/ou através do Serviço de Taquigrafia e do
Serviço de Controle de Cadastro de Órgãos, Entidades, Dirigentes e Cerimonial:

a. a assistência às sessões do Plenário e das Câmaras;
b. a anotação de todas as ocorrências das sessões para lavratura da ata respectiva;
c. a anotação nos processos, das deliberações ou decisões tomadas, e apresentação,

à Presidência do Plenário ou das Câmaras, daquelas que impliquem em execução
imediata;

d. a numeração dos Acórdãos e Resoluções do Plenário e das Resoluções das
Câmaras;

e. a realização do apanhamento taquigráfico das sessões do Plenário e das Câmaras,
inclusive dos discursos, votos ou quaisquer outros pronunciamentos, submetendo-
os à revisão do respectivo orador;

f. o fornecimento de notas taquigráficas quando requeridas pelos Presidentes do
Plenário e das Câmaras;

g. a organização, a coordenação e a operacionalização das sessões solenes,
solenidades, comemorações e atos congêneres promovidos pelo Tribunal de
Contas, ou em conjunto com outros órgãos;

h. a elaboração, controle e permanente atualização de listas de autoridades e
confecção de convites para os referidos eventos;
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i. a supervisão da realização de eventos no âmbito do Tribunal de Contas, inclusive
quanto aos aspectos logísticos e de recepção de autoridades;

j. o desempenho de outras atividades correlatas.

Parágrafo único – O Secretário de Plenário tem como atribuição o gerenciamento das atividades
inerentes ao funcionamento do Plenário e das Câmaras.

Art. 7º - À Diretoria Administrativa e Financeira, que tem por objetivo o planejamento, a execução
e a avaliação das atividades de administração geral, orçamentária e financeira do Tribunal de
Contas do Estado da Bahia, compete:

I. Pela Gerência de Orçamento e Finanças Públicas, através do Serviço de Execução
Orçamentária e do Serviço de Execução Financeira:

a. o processamento e empenho das despesas do Tribunal de Contas;
b. a análise e revisão da proposta orçamentária do Tribunal de Contas, elaborada pela

Inspetoria de Finanças, para apreciação da Presidência e aprovação do Plenário;
c. a análise e revisão da programação financeira e do cronograma mensal de

desembolso, elaborado pela Inspetoria de Finanças, de acordo com o disposto no
art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000;

d. o controle da execução orçamentária e financeira do Tribunal de Contas, de acordo
com as quotas estabelecidas em programação, conforme o disposto no art. 8º da
Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000;

e. a emissão de cheques e outros documentos de pagamento, mantendo os
respectivos talões e cópias de cheques sob sua guarda e controle;

f. a emissão diária de demonstrativo de movimento financeiro, indicando os
pagamentos efetuados e sua natureza;

g. a emissão mensal de relatório das receitas e despesas e outras informações
gerenciais;

h. a conciliação, análise e controle de todas as contas bancárias de movimento;
i. o acompanhamento e controle da execução dos contratos e convênios firmados pelo

Tribunal de Contas;
j. o desempenho de outras atividades correlatas.

II. Pela Gerência de Recursos Humanos, através do Serviço de Cadastro e Informações, do
Serviço de Pagamento de Pessoal e do Serviço de Assistência Social:

a. a manutenção de cadastro atualizado do pessoal do Tribunal de Contas;
b. a manutenção e guarda dos prontuários dos Conselheiros e servidores do Tribunal

de Contas;
c. a preparação dos atos relativos a pessoal, a serem assinados pelo Presidente, e seu

posterior envio para publicação na imprensa oficial;
d. a anotação, no prontuário eletrônico, de todos os atos relacionados a pessoal;
e. a informação e instrução de processos e expedientes relativos a pessoal, seus

direitos e deveres;
f. a confecção de folhas de pagamento do pessoal do Tribunal de Contas;
g. a manutenção de controle atualizado relativo às vantagens pecuniárias a que fazem

jus os Conselheiros e servidores, bem como das deduções a serem efetuadas em
suas remunerações;

h. a expedição de certidões de tempo de serviço e de percepção de vantagens;
i. o levantamento de informações necessárias ao processo de progressão funcional e

avaliação de desempenho;
j. a colaboração com o setor competente no planejamento do treinamento e

remanejamento de pessoal;
k. a organização e atualização do quadro de lotação de pessoal dos órgãos integrantes

da estrutura técnico-administrativa do Tribunal de Contas;
l. a organização dos processos de recrutamento e seleção de pessoal, coordenando e

acompanhando a realização de concursos públicos, inclusive promovendo a
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divulgação do edital, convocações e resultados, e mantendo atualizado o cadastro
de candidatos aprovados;

m. o controle dos atos e procedimentos relacionados ao provimento de cargos
permanentes e comissionados e a investidura em funções e empregos públicos;

n. a orientação aos servidores quanto às normas legais e regulamentares pertinentes a
pessoal e aos procedimentos necessários ao reconhecimento de direitos,
concessão e cancelamento de vantagens;

o. a prestação de serviços especializados de assistência social aos servidores do
Tribunal de Contas e seus dependentes, realizando atendimento individual e
sigiloso, dentro dos padrões profissionais de orientação, encaminhamento e
intermediação das relações humanas interpessoais e grupais;

p. a assistência, em articulação com a Gerência Médico-Odontológica, aos servidores
que necessitem de tratamento médico, inclusive no tocante ao encaminhamento a
hospitais e clínicas especializadas, bem como a orientação relativa aos processos
de licença para tratamento de saúde encaminhados à Junta Médica do Estado;

q. o desempenho de outras atividades correlatas.

III. Pela Gerência Médico-Odontológica:
a. a prestação de assistência médica e odontológica aos Conselheiros e servidores do

Tribunal de Contas, bem como aos seus dependentes;
b. o estudo e a proposição de programas de profilaxia médica e odontológica;
c. o desenvolvimento de programas educacionais voltados para a segurança, higiene,

prevenção de acidentes em serviço e outros que visem o bem-estar e a saúde dos
servidores do Tribunal de Contas;

d. a instituição de programas de exames periódicos, visando a redução, o controle e a
prevenção de doenças;

e. a coleta e a tabulação de dados estatísticos referentes às atividades de sua
competência;

f. a organização e atualização dos prontuários de atendimento médico-odontológico
dos servidores e dependentes;

g. o desempenho de outras atividades correlatas.

IV. Pela Gerência de Administração, através do Serviço de Material e Patrimônio, do Serviço de
Compras e dos Serviços Auxiliares:

a. a realização de pesquisas de preços de materiais e serviços a serem adquiridos,
verificando se estão condizentes com os de mercado;

b. a aquisição de materiais, observando as disposições legais que regem a matéria;
c. a participação nas licitações relativas a compras, obras e serviços do Tribunal de

Contas, em articulação com a Comissão Permanente de Licitação;
d. a distribuição de material permanente e de consumo necessários ao funcionamento

dos serviços a cargo do Tribunal de Contas;
e. o controle e a atualização, em meio eletrônico, do movimento dos materiais e seus

saldos, mediante registro e arquivamento da documentação de entrada e saída de
material, emitindo, mensalmente, os relatórios gerenciais;

f. o levantamento e a proposição de baixa de materiais sem movimentação, obsoletos,
inservíveis ou danificados no processo de estocagem;

g. o acompanhamento dos trabalhos das comissões de inventário de material em
estoque, identificando as causas das variações porventura apresentadas;

h. o recebimento e a inspeção, quantitativa e qualitativa, do material fornecido ao
almoxarifado, procedendo à rejeição e devolução do material que estiver em
desacordo com as especificações solicitadas;

i. a guarda do material armazenado, observando as normas de estocagem e
preservação, assegurando a devida identificação;

j. a realização de estudos para a racionalização e otimização dos estoques de
materiais, adequando-os às disponibilidades orçamentárias e financeiras;
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k. o acompanhamento dos processos de aquisição desde a emissão do pedido de
ressuprimento até o recebimento do material;

l. a observância das normas sobre a utilização, emplacamento e licenciamento de
veículos da frota do Tribunal de Contas;

m. a execução dos serviços de guarda, abastecimento e manutenção dos veículos da
frota do Tribunal de Contas, estabelecendo o controle do consumo de combustível e
lubrificantes, além de acompanhar as providências de reposição de peças e
serviços;

n. a promoção da racionalização do uso da frota de veículos, através da otimização
dos deslocamentos para serviços externos;

o. a implementação e o acompanhamento de rotinas de manutenção, conservação e
reparos de instalações e equipamentos do Tribunal de Contas;

p. a supervisão dos serviços de portaria e vigilância;
q. a manutenção e atualização, em meio eletrônico, do registro dos bens móveis do

Tribunal de Contas;
r. a orientação, a coordenação e o acompanhamento da movimentação de bens

móveis;
s. a orientação e coordenação da devolução dos bens permanentes desativados;
t. a orientação e o acompanhamento da realização de inventários periódicos dos bens

patrimoniais, bem como de seus respectivos tombamentos;
u. a recepção, conferência e armazenamento dos bens permanentes desativados, com

vistas ao reaproveitamento ou alienação, mantendo o controle de localização dos
mesmos;

v. o acompanhamento das condições de uso e conservação dos bens móveis do
Tribunal de Contas;

w. o desempenho de outras atividades correlatas.

Art. 8º - À Inspetoria de Finanças, que tem por finalidade o controle da execução orçamentária e
financeira e a contabilidade do Tribunal de Contas, compete:

I. o controle dos créditos orçamentários, adicionais e das cotas mensais do Tribunal de
Contas;

II. a elaboração da proposta orçamentária do Tribunal de Contas, em estreita articulação com
a Diretoria Administrativa e Financeira, para apreciação da Presidência e aprovação do
Plenário;

III. a elaboração da programação financeira e do cronograma mensal de desembolso, em
estreita articulação com a Diretoria Administrativa e Financeira, de acordo com o disposto
no art. 8º da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000;

IV. o controle dos limites de despesas previstos na Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio
de 2000, sugerindo a adoção de providências para recondução aos limites, no caso de
excesso;

V. a elaboração de relatórios e demonstrativos previstos no Capítulo IX, Seção III, da Lei
Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000;

VI. o exame das notas de empenho e de anulação de empenho;
VII. a elaboração de demonstrativos necessários ao controle orçamentário e financeiro;
VIII. o controle da despesa realizada, de acordo com a documentação recebida;
IX. a liqüidação da despesa do Tribunal de Contas, na forma da lei;
X. a verificação das licitações e das despesas quanto aos aspectos legais;
XI.o  fornecimento, ao Presidente, de balancetes contábeis, posições orçamentárias,

financeiras e patrimoniais, e, ainda, relatórios de acompanhamento dos programas a cargo
do Órgão;

XII. o controle dos atos administrativos ligados à gestão financeira e patrimonial, com a
correta guarda de bens e valores;

XIII. o controle das atividades de administração financeira e de contabilidade do Tribunal
de Contas;
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XIV. a instrução de processos relativos a despesas de exercícios anteriores;
XV. a manutenção organizada da documentação necessária à fiscalização dos

controles internos;
XVI. a apuração e relacionamento de despesas a serem inscritas como "restos a pagar"

no final do exercício;
XVII. o desempenho de atividades correlatas.

Art. 9º À Superintendência Técnica, que tem por objetivo o planejamento e avaliação das
atividades finalísticas do Tribunal de Contas, compete:

I. Diretamente e através do Serviço de Coordenação e Controle Técnico:

a. a articulação com as Coordenadorias de Controle Externo, visando a uniformização
e sistematização de procedimentos e à otimização do processo auditorial;

b. o apoio ao Presidente, Vice-Presidente, ao Corregedor e aos Conselheiros na
direção técnica das atividades finalísticas do Tribunal de Contas;

c. a elaboração e apreciação, submetendo-os ao Presidente, de estudos e propostas
de programas e diretrizes que objetivem a racionalização do trabalho e o
aperfeiçoamento dos métodos de auditoria;

d. a apresentação ao Presidente de relatórios periódicos sobre o desempenho
operacional das Coordenadorias de Controle Externo, propondo medidas para a
correção de disfunções e deficiências porventura constatadas;

e. a coordenação dos trabalhos do Comitê de Auditoria, em sua função de
assessoramento em assuntos de auditoria, com a finalidade de contribuir para a
melhoria da qualidade dos trabalhos auditoriais;

f. a articulação entre as unidades de auditoria e o CEDASC, objetivando o
aprimoramento do Sistema de Auditoria Informatizada – AUDIN/TCE;

g. a consolidação da Programação Anual e da Reprogramação de Auditoria;
h. a consolidação dos Relatórios de Auditoria referentes ao acompanhamento da Lei

de Responsabilidade Fiscal;
i. o acompanhamento da legislação referente à "gestão fiscal responsável" – Lei de

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00);
j. o desempenho de atividades correlatas.

II. Pelo Centro de Treinamento e Estudos Interdisciplinares para o Controle Externo – CEICE, que
tem por objetivo planejar, fomentar, apoiar e executar projetos e atividades nas áreas de
desenvolvimento institucional, capacitação de recursos humanos e avaliação de desempenho,
através:

a. da Gerência de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento Institucional:

1. a realização de estudos e pesquisas sobre questões relacionadas ao
aprimoramento da metodologia de auditoria, à organização e às técnicas de
controle e de gestão pública;

2. a elaboração de estudos e o desenvolvimento de experimentações com
vistas à modernização da Instituição;

3. o desenvolvimento de estudos e projetos voltados para a elaboração e
permanente atualização de manuais de normas e procedimentos, bem como
de manuais e guias de auditoria;

4. o gerenciamento do sistema informatizado de programação e
acompanhamento auditorial e das atividades do TCE, com vistas à avaliação
de resultados;

5. a manutenção de base de informações para o planejamento estratégico e
acompanhamento dos resultados institucionais, e de ações de modernização
da gestão pública;

6. a manutenção de cadastro de pesquisadores e de entidades de pesquisa;
7. a coordenação da elaboração da revista e periódicos técnicos do Tribunal de

Contas;
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8. a promoção da uniformização das informações prestadas pelas unidades
técnicas e administrativas para a organização dos relatórios periódicos do
Tribunal de Contas;

9. a realização de parcerias, convênios e instrumentos congêneres, visando
expandir a participação do Tribunal de Contas em programas
interinstitucionais;

10. o desempenho de atividades correlatas.

b. da Gerência de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento Profissional:
1. a adoção de estratégias de ação que assegurem a participação dos demais

órgãos da estrutura do Tribunal de Contas, e do seu corpo técnico, na
formulação e execução dos seus programas de trabalho, garantindo a
articulação permanente e recíproca entre a teoria e a prática;

2. o planejamento, a promoção e a realização de programas de capacitação
sistemáticos, progressivos e ajustados aos objetivos do Tribunal de Contas
e à melhoria do seu desempenho institucional;

3. a realização de treinamento introdutório para os servidores e estagiários
recém ingressados;

4. a articulação dos programas de treinamento com a pesquisa, objetivando a
produção de novos conhecimentos e o desenvolvimento de novas
tecnologias no campo do controle externo;

5. a promoção da extensão como processo articulador da produção científica e
tecnológica do Tribunal de Contas com as entidades governamentais e a
coletividade;

6. o apoio às atividades de pesquisa, mediante a realização de convênios com
entidades nacionais e internacionais, o auxílio para execução de projetos
específicos e a promoção de reuniões para estudo e debate de temas
científicos;

7. a avaliação de alternativas didático-pedagógicas para atendimento às
demandas de treinamento;

8. o desenvolvimento de sistema de avaliação para os programas de
capacitação profissional, considerando aspectos qualitativos e
quantitativos, diretamente relacionados com os objetivos da Instituição;

9. a manutenção de um cadastro de professores, instrutores e instituições
públicas e privadas, nacionais, internacionais e estrangeiras, com os quais
possa articular-se segundo as necessidades de formação e aprimoramento
do corpo funcional do Tribunal de Contas, visando ao permanente
intercâmbio de experiências e oportuno acesso às inovações técnicas e
metodológicas;

10. a divulgação dos resultados dos treinamentos realizados;
11. o desempenho de atividades correlatas.

c. da Gerência de Avaliação de Desempenho:

1. a definição de critérios e o apoio técnico à avaliação sistemática do
desempenho funcional, para efeito de concessão da Gratificação de
Produtividade;

2. gerenciamento do sistema integrado de desempenho funcional, com base em
informações gerenciais, para subsídio à tomada de decisões administrativas;

3. desenvolvimento de indicadores de desempenho, com vistas à avaliação
sistêmica do processo institucional e conseqüente definição de padrões de
qualidade e produtividade;

4. diagnóstico e indicação de ações que visem à melhoria dos padrões de
qualidade e produtividade, em articulação com as unidades competentes;

5. a atualização do Cadastro de Pessoal para subsídio à gestão do
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desempenho e acompanhamento do desenvolvimento profissional;
6. desempenho de atividades correlatas.

Art. 10 - As Coordenadorias de Controle Externo, designadas como Primeira, Segunda, Terceira,
Quarta, Quinta e Sexta Coordenadoria de Controle Externo, têm por objetivo o planejamento e a
execução das atividades finalísticas do Tribunal de Contas, competindo-lhes a realização das
auditorias em programas, em sistemas, em receitas, atuarial e em prestações de contas de
administradores, gestores, gerentes e outros responsáveis por bens, valores e dinheiros públicos,
de acordo com a programação anual aprovada pelo Tribunal Pleno.

§ 1º -Além das competências previstas do caput deste artigo, compete, ainda, à 6ª Coordenadoria
de Controle Externo a instrução dos processos de admissão de pessoal, aposentadoria,
transferência para a reserva, reforma e pensões, e gastos com pessoal, assim como o controle da
movimentação e despesas com propaganda e noticiário.

§ 2º -As Coordenadorias de Controle Externo não possuem subdivisões estruturais, sendo os seus
servidores agrupados em Equipes Interdisciplinares de Auditoria, de número variável segundo a
programação anual, supervisionadas pelos Gerentes de Auditoria mencionados no art. 33 da Lei
nº 7.879, de 29.06.2001.

§ 3º - A distribuição, entre as Coordenadorias de Controle Externo, da responsabilidade pelo
gerenciamento das auditorias previstas na programação anual, far-se-á através de Resolução do
Tribunal Pleno.

Art. 10A - A Ouvidoria tem a seguinte finalidade:

I. contribuir para a melhoria da gestão do Tribunal de contas do Estado da Bahia e dos
órgãos e entidades que lhe são jurisdicionados;

 
II. concorrer para que sejam observados os princípios constitucionais da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como os demais princípios
aplicáveis à Administração Pública, quanto aos atos praticados por autoridades,
administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos da
administração direta e indireta dos órgãos e entidades do Estado da Bahia;   

 
III. estreitar o relacionamento com o cidadão e com a sociedade civil organizada, objetivando

maior transparência das ações do Tribunal, na perspectiva de contribuir para a ampliação
do controle social e o fortalecimento da cidadania;

 
IV. subsidiar as ações de controle externo exercidas pelo Tribunal de Contas, através do

compartilhamento de informações.

Art. 10B - Compete a Ouvidoria:

I. receber e registrar queixas e comunicações pertinentes a informações relevantes
fornecidas sobre atos administrativos e de gestão praticados por órgãos e entidades da
administração pública, sujeitos à jurisdição do Tribunal, objetivando subsidiar os
procedimentos de controle externo, sem prejuízo da instauração, quando for o caso, de
processo regular de denúncia ou representação junto ao Tribunal;

II. registrar em seu banco de dados, após o sorteio do relator e despacho de admissibilidade,
processos de denúncia protocoladas no Tribunal de Contas;

III. informar ao cidadão e às entidades interessadas sobre os resultados das demandas
encaminhadas ao Tribunal de Contas, após sua conclusão, indicando as providências
adotadas pelos seus órgãos competentes;

IV. manter instalações físicas e os meios de comunicação eletrônica, postal e telefônica
necessários ao atendimento das demandas e informações recebidas;
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V. solicitar aos órgãos competentes do Tribunal informações sobre o resultado de
averiguações e das respectivas providências requeridas, visando à solução das demandas
e informações, mantendo acompanhamento e controle do atendimento dessas requisições;

VI. receber e registrar comunicações pertinentes a demandas relativas a reclamações, críticas,
sugestões e solicitações de informações sobre atos de gestão ou atos administrativos
praticados por agentes públicos jurisdicionados ao Tribunal de Contas;

VII. receber e registrar comunicações pertinentes a demandas relativas a reclamações, críticas,
sugestões e solicitações de informações sobre serviços prestados pelo Tribunal de Contas;

VIII. observar, tanto quanto possível, que a resposta ao autor da demanda ou informação,
preliminar ou definitiva, seja sempre feita através do mesmo meio utilizado para o ingresso
da sua comunicação no Tribunal - eletrônico, postal ou telefônico;

IX. promover o intercâmbio de informações com outros órgãos e entidades da administração
pública do Estado da Bahia, atinentes a sua área de atuação, inclusive com os demais
Tribunais de Contas brasileiros e organismos do sistema de controle interno, observando o
disposto no art. 74 da Constituição Federal.

Art. 10C - A Ouvidoria, no exercício de suas competências, deve dar conhecimento ao Presidente
e ao Corregedor das demandas, críticas e informações recebidas que contiverem indícios de
irregularidade na atuação de servidores do Tribunal de Contas, bem como aos respectivos
Conselheiros Supervisores das Coordenadorias de Controle Externo e aos Relatores de processos
de contas, quando se tratar de atos cometidos por jurisdicionados.

Art. 11 - Além das atribuições específicas, decorrentes das competências das respectivas
unidades, cabe aos titulares dos cargos de Superintendente Técnico, Chefe de Auditoria Interna,
Secretário Geral, Assessor-Chefe, Diretor Administrativo e Financeiro, Inspetor de Finanças,
Diretor do CEICE, Coordenadores de Controle Externo, Ouvidor, Assessor de Comunicação e
Gerentes:

I. programar, orientar, dirigir, coordenar e avaliar a execução das atividades da Unidade, bem
como executar ou fazer executar outras atividades necessárias ao seu funcionamento;

II. apreciar os assuntos relativos à respectiva Unidade, quando solicitado, pronunciando-se
sobre os mesmos;

III. propor ao superior imediato a adoção de medidas que julgar convenientes, visando
otimizar o desempenho das atividades sob sua direção;

IV. indicar as necessidades de treinamento dos recursos humanos alocados em sua Unidade;
V. zelar pela produtividade, disciplina e freqüência do pessoal sob sua direção;
VI. cumprir e fazer cumprir as normas, os procedimentos e os instrumentos de serviço do

Tribunal de Contas;
VII. participar das reuniões convocadas por seus superiores hierárquicos;
VIII. encaminhar ao superior imediato relatórios periódicos sobre as atividades desenvolvidas;
IX. articular-se com as demais unidades do Tribunal de Contas, com vistas à integração e

otimização das atividades;
X. exercer outras atribuições inerentes ao cargo.

§ 1º - Os Coordenadores de Controle Externo elaborarão a programação anual de auditoria nas
suas áreas de atuação de acordo com as diretrizes estabelecidas pelos respectivos Conselheiros
Supervisores e, após aprovação, encaminharão à Presidência.

§ 2º - Compete, também, aos Coordenadores submeter aos respectivos Conselheiros
Supervisores, tempestivamente, as ocorrências verificadas no processo auditorial, assim como
delas dar conhecimento à Presidência.

Art. 12 – Os servidores designados para as funções técnicas de Gerente de Auditoria e de Líder
de Auditoria terão os seguintes encargos:

I. Gerentes de Auditoria:
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a. a elaboração da programação anual preliminar de auditoria, a ser submetida ao
Tribunal Pleno, de acordo com as diretrizes preestabelecidas;

b. a revisão e aprovação do planejamento da auditoria, a ser submetido à apreciação do
Coordenador;

c. o acompanhamento da execução da auditoria;
d. a aprovação dos pontos de auditoria;
e. a revisão do relatório de auditoria, encaminhando-o para aprovação do Coordenador;
f. o monitoramento da execução da programação anual;
g. a revisão da instrução dos processos;
h. o auxílio ao Coordenador no controle da movimentação de processos dentro da

respectiva Coordenadoria;
i. o exercício de outras atividades inerentes ao serviço, que lhes sejam cometidas pelo

Coordenador.

II. Líderes de Auditoria:

a. a elaboração do planejamento da auditoria, submetendo-o à revisão do Gerente de
Auditoria;

b. a seleção e/ou elaboração dos procedimentos de auditoria, submetendo-os à revisão
do Gerente de Auditoria;

c. a revisão dos papéis de trabalho;
d. a revisão dos pontos de auditoria e elaboração do relatório de auditoria, a ser

submetido ao Gerente de Auditoria;
e. o exercício da liderança na execução do trabalho de campo, promovendo a integração

dos membros da equipe;
f. o exercício de outras atividades inerentes ao serviço que lhes sejam cometidas pelo

Gerente de Auditoria.

Parágrafo único – Aos Líderes de Auditoria alocados na 6ª Coordenadoria de Controle Externo
caberá, também, exercer a liderança em grupos de trabalho de análise em processos de admissão
de pessoal, aposentadoria, transferência para a reserva, reforma e pensões.

Art. 13 - São atribuições dos Chefes de Serviço:

I. coordenar, orientar, controlar, acompanhar e avaliar a execução das atividades na sua
área de competência;

II. assistir o seu superior hierárquico em assuntos pertinentes à respectiva Unidade e propor
medidas que propiciem a eficiência e o aperfeiçoamento dos trabalhos a serem
desenvolvidos;

III. acompanhar o desenvolvimento técnico e interpessoal da respectiva equipe de trabalho;
IV. acompanhar o desenvolvimento das atividades da respectiva Unidade, com vistas ao

cumprimento dos programas de trabalho;
V. elaborar e apresentar ao seu superior hierárquico relatórios periódicos, ou quando

solicitados, sobre as atividades da respectiva Unidade;
VI. reunir-se periodicamente com seus subordinados para avaliação dos trabalhos sob sua

responsabilidade;
VII. cumprir e fazer cumprir as diretrizes, normas e procedimentos técnicos e administrativos

adotados pelo Tribunal de Contas;
VIII. exercer outras atribuições inerentes ao cargo.

Art. 13A - As comunicações dos cidadãos com a Ouvidoria, para apresentar demandas ou
fornecer informações, podem ser feitas pelos seguintes meios:

I. por correspondência remetida via postal;

II. por via telefônica, caso em que o conteúdo da comunicação a ser feita poderá ser
gravado e reduzido a termo, mediante autorização do interlocutor;
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III. por via eletrônica, através de mensagem por fax, e-mail ou através da página que o
Tribunal de Contas mantém na internet;

IV. presencialmente, com o conteúdo das informações e demandas reduzido a termo.

Art. 13B - Quando do recebimento de demandas e informações, será dado ao cidadão o seu
número do registro de protocolo.

Art. 13C - O cidadão poderá apresentar suas demandas ou informações em sigilo, até decisão
definitiva da matéria.

§ 1° - Quando solicitado pelo seu autor, será resgu ardado o sigilo da autoria da demanda ou
informação fornecida.

§ 2º - No caso de a demanda ou informação em anônimo possuir elementos suficientes à sua
apuração, esta deverá ser providenciada pela Ouvidoria, mediante pronunciamento fundamentado,
até a sua conclusão.

Art. 13D - A Ouvidoria, quando receber queixas e informações que requeiram ações imediatas de
caráter emergencial, que representem grave risco ao erário e que atendam às exigências dos
artigos 31 e 32 da Lei Complementar n.º 05, de 04 de dezembro de 1991, encaminhará o
expediente à Presidência e ao respectivo Conselheiro Supervisor da Coordenadoria de Controle
Externo competente, solicitando sua conversão em denúncia, quando for o caso.

Art. 13E - Serão registradas na Ouvidoria todas as queixas prestadas pelos cidadãos, com ou sem
identificação de autoria.

§ 1º - As queixas e informações formuladas com ausência de elementos suficientes para sua
apuração poderão ser complementadas, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência
desses fatos ao seu autor.

§ 2° - Decorrido o prazo para a complementação da q ueixa ou informação, sem manifestação do
autor, a comunicação será arquivada, mediante pronunciamento fundamentado.

Art. 13F - Não serão suspensos ou interrompidos os prazos nos processos em tramitação no
Tribunal de Contas em decorrência da atuação da Ouvidoria.

TÍTULO II

DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO ÚNICO

Art. 14 - O provimento do cargo de Chefe da Auditoria Interna, nomeado e exonerado pelo
Presidente, dependerá de indicação do Corregedor e aprovação pelo Tribunal Pleno.

§ 1º - A indicação, pelo Corregedor, para o cargo de Chefe da Auditoria Interna, far-se-á a partir de
lista tríplice composta pelos três primeiros colocados dentre os candidatos eleitos pelos
integrantes do Grupo Ocupacional Atividades Controladoras.

§ 2º - Somente poderão candidatar-se ao cargo de Chefe da Auditoria Interna os servidores
integrantes do Grupo Ocupacional Atividades Controladoras que estejam servindo nas
Coordenadorias de Controle Externo e que contem, pelo menos, três anos de experiência
profissional no Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

§ 3º - O mandato do Chefe da Auditoria Interna terá a duração de dois anos, não podendo ser
renovado para o período imediatamente subseqüente, e somente será interrompido em virtude de
falta grave cometida nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado da Bahia,
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observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, sendo-lhe assegurado, nos dois anos
seguintes ao término do seu mandato, a Gratificação de Produtividade equivalente à dos Gerentes
de Auditoria.

§ 4º - A Superintendência Técnica organizará a primeira eleição para compor a lista tríplice de que
trata o § 1º deste artigo no mês de dezembro do corrente ano, e as eleições subseqüentes a cada
dois anos.

§ 5º - No caso de interrupção do mandato do Chefe da Auditoria Interna, pelas razões elencadas
no § 3º, a Superintendência Técnica organizará a eleição no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
contados da publicação da decisão que o tiver privado do cargo.

Art. 15 - O cargo de Chefe do Serviço de Assistência Social somente poderá ser exercido por
profissional graduado em Serviço Social.

Art. 16 - O pessoal do Quadro Permanente e do Quadro Suplementar do Tribunal de Contas do
Estado da Bahia será distribuído pelas diversas unidades de sua estrutura mediante Ordem de
Serviço emitida pelo Presidente.

Parágrafo único - A definição da lotação considerará o volume de trabalho, a complexidade de
atribuições, a formação e as habilidades dos servidores.

Art. 17 - As Funções Gratificadas de Chefe de Seção e Assistente passam a denominar-se
Assistente de Serviço.

§ 1º - Os servidores designados como Assistentes de Serviço têm como atribuição a assistência
direta aos titulares dos cargos de provimento temporário de direção, cabendo-lhes desempenhar
as atividades administrativas inerentes ao serviço que por estes lhes forem cometidas.

§ 2º - A distribuição das Funções Gratificadas pelas unidades técnicas e administrativas do
Tribunal de Contas far-se-á mediante Ato da Presidência.

Art. 18 - O Presidente designará o substituto dos titulares dos cargos de direção e
assessoramento e das funções gratificadas, por ocasião de seus afastamentos.

Art. 19 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 20 - Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente a Resolução Regimental nº
01/80, de 11.12.1980 e suas Emendas."

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 2001.

___________________________ - Presidente

_____________________________ - Relator


